
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3137294 - SE (2025/0498173-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PABLO GUIMARAES SANTANA 
ADVOGADO : FABIO PRADO SANTOS SILVA - SE006567
AGRAVADO : LUCIANO RODRIGUES VITAL 
ADVOGADO : NORTON LACERDA DA SILVA - SE000362A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  OFENSA  AOS
ARTS.  489  E 1.022  DO  CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA.  SÚMULA
284/STF. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.
1. A parte ora agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a
ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015, apontados  como  violados,
caracterizando-se  a  deficiência  na  fundamentação  do  apelo  especial,
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo
Tribunal Federal. 
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. OFENSA AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO . ALEGAÇÃO GENÉRICA. CPC/2015

. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIALSÚMULA 284/STF
NÃO CONHECIDO.
1. A parte ora agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , apontados como violados, CPC/2015
caracterizando-se a deficiência na fundamentação do apelo especial,
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo
Tribunal Federal.
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por PABLO GUIMARÃES agravo em recurso especial
SANTANA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no

 alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg.art. 105, inciso III,
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe (TJ-SE), assim ementado:

 
“EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS E MORAIS. AGRESSÃO FÍSICA CONTRA PORTEIRO DE
CONDOMÍNIO. COMPROVAÇÃO. DANO MORAL CONFIGURADO.
QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO PELO JUÍZO A QUO EM R$
10.000,00 (DEZ MIL REAIS). MANUTENÇÃO. AGRESSOR POLICIAL
MILITAR DE ALAGOAS. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.” (e-STJ,
fls. 357)
 

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos parcialmente, estando assim
ementados:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. PARCIAL PROVIMENTO PARA SANAR
OMISSÃO QUANTO AO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA.
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I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou provimento à
apelação cível interposta pelo réu, mantendo a sentença de procedência do
pedido de indenização por danos morais, no valor de R$ 10.000,00,
decorrente de agressão física cometida contra porteiro de condomínio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão embargado
incorreu em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nos termos
do  do CPC, em especial quanto ao p. 41reconhecimento da art. 1.022
gratuidade da justiça concedida ao embargante no primeiro grau.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos não servem para rediscussão da matéria e reanálise de
provas.
4. Constatou-se omissão quanto à ausência de menção expressa ao benefício
da justiça gratuita deferido na origem, o que justifica o acolhimento parcial
dos embargos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Embargos de declaração parcialmente providos, a fim de integrar o
acórdão embargado com a ressalva de que o embargante é beneficiário da
justiça gratuita, nos termos do  §3º, do CPC.   art. 98,
Tese de julgamento: "É admissível o acolhimento parcial dos embargos de
declaração para sanar omissão no acórdão quanto à concessão da justiça
gratuita ao recorrente."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022 e 98, § 3º." (e-STJ, fls. 379-
380)
 

Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 386-402), a parte recorrente alega violação aos
artigos 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015 e à Lei 8.078/1990
(Código de Defesa do Consumidor), além de divergência jurisprudencial, sustentando, em
síntese, que:

i) houve omissão no acórdão quanto às teses capazes de infirmar o julgado, inclusive
após a oposição de embargos de declaração, o que configura negativa de prestação jurisdicional.

ii) ocorreu contradição e negativa de vigência às normas consumeristas aplicáveis ao
caso, por ausência de apreciação e aplicação pelo Tribunal de origem.

iii) é possível a revaloração jurídica de fatos incontroversos, sem revolver provas,
para afastar o dever de indenizar ou, ao menos, reduzir o valor fixado a título de dano moral.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 432-438).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, com relação à alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015, verifica-se que a parte recorrente fez apenas alegação genérica de sua
vulneração, deixando de especificar as teses legais que não teriam sido apreciadas no acórdão
recorrido, resultando na suposta omissão, além de não apontar qual seria a respectiva
importância para o julgamento da lide.

Tais situações resultam na deficiência da fundamentação do recurso especial, por
mão permitir a exata compreensão da controvérsia. Assim, ante a deficiente fundamentação do
recurso, incide a Súmula 284 do STF. Nesse sentido:
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. . INCIDÊNCIA DE JUROS SÚMULA N. 7/STJ
MORATÓRIOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
2. Considera-se deficiente a fundamentação de recurso especial que alega
violação do  do CPC e não demonstra, clara e objetivamente, qual art. 1.022
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi
sanado no julgamento dos embargos de declaração. Incidência da

.Súmula n. 284/STF
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
5. "O STJ revisou o entendimento do Tema n. 677, estabelecendo que o
depósito judicial em garantia do juízo não implica a cessação da mora, e os
encargos moratórios previstos no título executivo continuam a incidir até a
efetiva liberação dos valores em favor do credor". ,(REsp n. 1.881.751/PR
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de )5/5/2025,  8/5/2025.
II. Dispositivo
3. Agravo em recurso especial desprovido."

, relator Ministro(AREsp n. 2.645.659/SP  ANTONIO CARLOS FERREIRA
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 9/3/2026,  12/3/2026,
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS.  DO CPC. ART. 1.022
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO
GENÉRICA. . PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. SÚMULA 284/STF
1.025 DO CPC). INVIABILIDADE. OBRIGAÇÃO PROPTER REM.

. DISTINÇÃO PELA RETOMADA DA POSSE PELOTEMA 886/STJ
PROMITENTE- VENDEDOR ANTES DA SENTENÇA.
RESPONSABILIDADE PELAS COTAS, RESSALVADO O REGRESSO.

. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO.SÚMULA 83/STJ
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1.
Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu apelo
nobre em ação de cobrança de taxas condominiais, na qual se discute a
legitimidade e a responsabilidade do promitente vendedor após retomada da
posse.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão (art. 1.022 do CPC); (ii) incide o precedente
repetitivo do  sem distinção; (iii) a retomada da posse pelo Tema 886/STJ
promitente-vendedor restabelece a sua responsabilidade pelos débitos
condominiais, inclusive pretéritos, com direito de regresso; (iv) há
enriquecimento sem causa (art. 884 do CC).
3. Não se configura violação do  do CPC quando a alegação é art. 1.022
genérica e dissociada da indicação específica de ponto omisso, atraindo a

.Súmula 284/STF
4. A responsabilidade por cotas condominiais decorre da relação material
com o imóvel. Retomada a posse pelo promitente-vendedor antes da sentença,
restaura-se sua responsabilidade pelas despesas condominiais, inclusive
anteriores, ressalvado o direito de regresso, distinguindo-se o Tema 886/STJ
e incidindo a . Súmula 83/STJ
5. A alegação de enriquecimento sem causa não prevalece diante da natureza
propter rem e do restabelecimento da posse pelo promitente- vendedor.
6. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido."
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, relator Ministro , Terceira(AREsp n. 3.029.579/GO  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  18/2/2026,
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.
OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. . APÓLICE DO SÚMULA N. 284/STF
SEGURO. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. COBERTURA EXCLUÍDA.
VIOLAÇÃO DA BOA-FÉ OBJETIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
MULTA DO  § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1.026,
AFASTAMENTO.
1. O recurso especial que indica violação do artigo 1.022 do Código de
Processo Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o
óbice da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por
analogia.
2. O STJ fixou o entendimento de que, nas apólices de seguro contratadas no
Sistema Financeiro de Habitação, é abusiva exclusão da cobertura de vícios
construtivos.
3. A aplicação da multa prevista no  § 2º, do CPC não é art. 1.026,
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição dos
embargos de declaração.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento."

, relator Ministro(AREsp n. 2.835.257/SP  RICARDO VILLAS BÔAS
, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)CUEVA  9/2/2026,  12/2/2026,

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. .ART. 1.022  SÚMULA 284/STF
ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES. QUITAÇÃO. COBRANÇA DE
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. AÇÃO PRÓPRIA. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão, erro material
ou contradição nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso
especial quanto à suposta negativa de prestação jurisdicional. Incidência da

.Súmula 284/STF
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "o acordo
homologado judicialmente perante a Justiça Federal, com participação do
Ministério Público, Defensoria Pública e Poder Judiciário, conferiu quitação
ampla e irrevogável à Braskem  quanto a danos patrimoniais eS/A
extrapatrimoniais. Eventual desconstituição desse acordo depende de ação
anulatória, sendo inadequada a via recursal eleita" (EDcl no AgInt no

, Relator Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI,AREsp 2.426.831/AL
Terceira Turma, julgado em  , DJEN de  ). 17/2/2025  20/2/2025
3. "Segundo a jurisprudência desta Corte, em havendo conflito entre as
partes e seus advogados, a questão relativa aos honorários contratuais deve
ser discutida em ação própria" (AgInt no , Relatora AREsp 2.431.438/AL
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em . 16/5/2024)
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, relator Ministro , Quarta Turma,(AREsp n. 3.043.969/AL  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  13/2/2026,
 

Quanto à alegação de violação à  (Código de Defesa do Consumidor), Lei 8.078/1990
verifica-se que, nas razões do recurso especial, a parte recorrente não indicou quais teriam sido
os dispositivos legais porventura violados pelo Tribunal . a quo

O apelo nobre, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, requer,
obrigatoriamente, que o recorrente particularize, de forma inequívoca, os dispositivos legais que
entenda tenham sido contrariados pelo Tribunal de origem, sob pena de se configurar
fundamentação deficiente, inviabilizando a abertura da via especial.
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O mero inconformismo, caso dos autos, sem a demonstração do dispositivo legal
supostamente violado e a impossibilidade de compreensão da controvérsia constituem
argumentação deficiente, impedindo, por conseguinte, a exata compreensão da lide a ser
dirimida, apta a atrair, por analogia, o teor da : Súmula 284/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia."

A título demonstrativo, citam-se os seguintes precedentes, na parte que interessa:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO. ESPÓLIO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. . AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 211/STJ
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. . ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA N. 284/STF
HERDEIROS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a
oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da . Súmula n. 211/STJ
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente
violado impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o
conhecimento do recurso especial ).(Súmula n. 284/STF
3. Segundo a jurisprudência dessa Corte Superior, "os herdeiros,
individualmente considerados, são partes ilegítimas para responder pela
obrigação objeto da ação, pois, enquanto não aberto o inventário e realizada
a partilha, o acervo hereditário (espólio) responde pelos direitos e
obrigações do falecido, sendo incabível a responsabilização direta mediante
constrição realizada em seu patrimônio pessoal" (AgInt no

, relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.571.740/RS
Turma, julgado em  DJe de . 4/11/2024,  6/11/2024)
II. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.

, relator Ministro(AREsp n. 2.253.458/DF  ANTONIO CARLOS
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)FERREIRA  9/3/2026,  12/3/2026,

 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AO º DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. NORMA DE ART. 3
CONTEÚDO CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. AJUIZAMENTO DE AÇÃO
JUDICIAL. ABUSO DO DIREITO DE AÇÃO. CONFIGURAÇÃO.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 927 E 944 DO CC.SÚMULA 7/STJ
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NÃO SUSCITADA.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC NÃO INDICADA. VIOLAÇÃO DE ART. 1.022
NORMA LEGAL SEM INDIVIDUALIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA . SÚMULA 284/STF
1. O º do  consubstancia mera reprodução do princípio da art. 3  CPC/2015
inafastabilidade da jurisdição, previsto no º, XXXV, da Constituição, art. 5
razão pela qual sua suposta violação não pode ser apreciada em sede de
recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal.
2. Conforme orientação jurisprudencial consolidada, o mero ajuizamento de
demanda não configura, por si só, dano moral indenizável, salvo se
demonstrado abuso do direito de ação a caracterizar ato ilícito.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a litigância de má-fé e o
abuso do direito por parte da recorrente, com base nas provas produzidas, o
que inviabiliza o reexame da matéria em sede especial, ante o óbice da

.Súmula 7/STJ
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4. A falta de manifestação expressa do acórdão recorrido sobre os
dispositivos legais tidos por violados, sem que a parte tenha suscitado
omissão por meio de alegação de ofensa ao  do CPC, impede o art. 1.022
conhecimento do recurso especial.
5. O argumento de violação de normas legais sem a individualização
precisa e compreensível do dispositivo legal supostamente ofendido, isto é,
sem a específica indicação numérica do artigo de lei, parágrafos e incisos e
das alíneas, e a citação de passagem de artigos sem a efetiva demonstração
de contrariedade de lei federal impedem o conhecimento do recurso especial
por deficiência de fundamentação ).(Súmula 284/STF
6. Recurso especial não conhecido."

, relatora Ministra ,(REsp n. 2.112.110/SP  MARIA ISABEL GALLOTTI
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  12/2/2026,
 
"RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
ANULATÓRIA. NULIDADE. NEGÓCIO JURÍDICO. PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NEGATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. VÍCIO
EMBARGÁVEL. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
RECONVENÇÃO. DANOS MORAIS PROCESSUAIS. CONFIGURAÇÃO.
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

. RECONVENÇÃO. AÇÃO AUTÔNOMA. HONORÁRIOSSÚMULA Nº 7/STJ
SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO. JULGAMENTO INFRA PETITA.
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES. JUNTADA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA. . SÚMULA Nº 284/STF
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se: (i) o acórdão padece de
vício de nulidade por negativa de prestação jurisdicional;
(ii) restou configurada a ocorrência de danos morais processuais;
(iii) cabível a redistribuição dos ônus sucumbenciais na reconvenção; (iv)
houve julgamento infra petita; e (v) admissível a juntada de documentos
complementares nos embargos de declaração opostos.
2. A contradição que autoriza o acolhimento dos embargos de declaração
somente se revela quando, no contexto do acórdão embargado, há
proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.
3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em sentido
inverso aos interesses da parte.
4. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à ocorrência de danos
morais processuais demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice da

.Súmula nº 7/STJ
5. O mero ajuizamento de uma ação não configura, por si só, ilícito apto a
gerar o dever de indenizar, por danos morais processuais, sobretudo ante o
direito constitucional de livre acesso ao Judiciário.
6. As consequências processuais da ação principal e da reconvenção, por se
tratarem de feitos distintos e autônomos, devem ser apreciadas
separadamente, considerando-se a pretensão deduzida em cada uma delas
para fins de fixação da verba honorária de sucumbência.
7. Julgada improcedente a reconvenção, cabível a fixação dos honorários
sucumbenciais a serem suportadas pela parte reconvinte.
Precedentes.
8. Ausente a indicação precisa do dispositivo legal objeto de interpretação
divergente entre os acórdãos trazidos à colação, aplica-se, por analogia, o
óbice da , ante a deficiência de fundamentação, a Súmula nº 284/STF
inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional.
9. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, não
providos. Prejudicado o pedido de efeito suspensivo formulado por JULIANA
SIMONIELE SALDANHA TSCHINKEL, PAULA FABIANA SALDANHA
TSCHINKEL e CLOVIS ALEXANDRE SALDANHA TSCHINKE."
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, relator Ministro(REsp n. 2.229.511/MS  RICARDO VILLAS BÔAS
, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)CUEVA  3/2/2026,  6/2/2026,

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CABIMENTO DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA SOBRE
SUSPENSÃO DE PROCESSO POR PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
RECURSO IMPROVIDO.
1. A decisão interlocutória que trata da suspensão do processo por
prejudicialidade externa não se enquadra no conceito de decisão
interlocutória que versa sobre tutela provisória, pois não está fundamentada
em urgência ou evidência, mas sim na segurança jurídica e na prevenção de
decisões conflitantes.
2. A suspensão do processo por prejudicialidade externa configura regra de
natureza não obrigatória e excepcional, sendo alicerçada na segurança
jurídica, e não na urgência, o que afasta sua recorribilidade imediata por
agravo de instrumento com base no  I, do CPC. art. 1.015,
3. A recorrente não indicou de forma clara e específica o dispositivo legal
tido por violado, configurando deficiência de fundamentação e incidência
da Súmula 284 do STF.
4. A ausência de violação à lei federal prejudica a análise da alegação de
divergência jurisprudencial.
5. Recurso especial improvido."

, relator Ministro , Quarta Turma,(REsp n. 2.179.351/SP  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de  g.n.) 16/12/2025,  19/12/2025,

 
Outrossim, ressalta-se que, consoante a jurisprudência desta Corte, "o conhecimento

do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional exige, além de demonstração e
comprovação do dissídio jurisprudencial, a indicação de qual dispositivo legal teria sido
violado ou objeto de interpretação divergente entre o acórdão impugnado e os paradigmas, sob

 (AgInt no AgInt nopena de incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do STF"
, Relator Ministro , Terceira Turma, julgado emAREsp 2.028.632/RJ  MOURA RIBEIRO

 DJe de 1º/ ).30/5/2022, 6/2022
A respeito do tema, salienta o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR

que "obsta a pretensão, relativamente ao dissídio pretoriano, não haver o recorrente indicado
quais os dispositivos de lei federal que teriam tido interpretação jurisprudencial divergente.
Assim, não há como se pronunciar esta Corte apenas sobre tese abstrata, sem vinculação a lei
federal específica. A divergência se faz em relação a distintas interpretações de tribunais sobre
os mesmos dispositivos de leis, e, no caso, isso não ocorre. Aplicável, por analogia, o verbete n.

 (AgRg no , QUARTA TURMA, DJe de .284 da Súmula do STF"  REsp 1.063.256/RS  28/10/2008)
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Havendo prévia fixação de honorários advocatícios sucumbenciais pelas instâncias

de origem, determino a sua majoração, em desfavor d a parte recorrente, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.137.294 / SE

Número Registro: 2025/0498173-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00217172920228250001 202211100546 202500720807 217172920228250001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PABLO GUIMARAES SANTANA 
ADVOGADO : FABIO PRADO SANTOS SILVA - SE006567
AGRAVADO : LUCIANO RODRIGUES VITAL 
ADVOGADO : NORTON LACERDA DA SILVA - SE000362

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - DIREITO AUTORAL

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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